
Ao Exmº Sr. Presidente da

Câmara Municipal de Nova Friburgo


REQUEIRO, na forma regimental, que seja apreciado pelo Douto Plenário da Casa, o seguinte Projeto de Lei Municipal:

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL UTILIZAR OS ESPAÇOS PUBLICITÁRIOS NO TRANSPORTE COLETIVO VINCULANDO CAMPANHAS EDUCATIVAS CONTRA VIOLÊNCIA À MULHER.

Art. 1º O Poder Executivo fica autorizado a utilizar os espaços publicitários do transporte coletivo de Nova Friburgo, especialmente no mês de março de cada ano, período em que se comemora o Dia Internacional da Mulher, para campanhas educativas no intuito de coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.

Parágrafo único. Ao Poder Executivo fica facultado realizar as campanhas educativas expostas no “caput” deste artigo, em qualquer outra data que considerar conveniente.

Art. 2º O Poder Executivo pode firmar contratos e convênios de publicidade com a iniciativa privada a fim de prover os recursos necessários para implementação das campanhas pretendidas no “caput” do artigo 1º.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta ou por autorização de dotações orçamentárias próprias, suplementares e especiais, e se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 16 de agosto de 2007

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em questão visa ser mais uma arma em prol do sexo frágil, que na verdade não é tão frágil como se imagina, pois a luta pela igualdade feminina já demonstra por si só a fibra e força incomum da mulher, em especial, da mulher brasileira, uma mulher ainda renegada ao segundo escalão, que briga com as poucas probabilidades de êxito em um país em desenvolvimento e ainda no seu seio “machista”.

No campo federal, recentemente, foi criada a Lei Ordinária Nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres e da convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher.

Com a promulgação da citada lei estão sendo instituídas varas judiciais especializadas em violência doméstica e familiar, tudo com escopo de socorrer de fato a mulher em geral, que não deve mais passar pelas humilhações verificadas nos Juizados Especiais Criminais, que com raríssimas exceções, não dão o devido amparo à mulher que foi atingida de várias formas pelos chamados “machões de fogão”.

Assim, a pretensão desta proposta é ajudar através da publicidade de campanhas educativas, pois devemos sempre crer que a prevenção é o melhor remédio e nada mais salutar do que utilizar a ampla visibilidade do transporte urbano de nossa cidade como meio de divulgar o importante tema ora apresentado. Em outros municípios já existem pretensões semelhantes.

